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oUtras MatÉrias
.

terMo de iNeXiGiBiLidade de LicitaÇÃo Nº 02/2022
fica dispensada de licitação a despesa abaixo especificada, com fundamen-
to no art.25, inciso i a iii, da lei 8.666/93.
N° do ProcESSo: 2022/87834
oBJETo: destina-se à aquisição de bens visando à obtenção de softwares 
para apoiar e registrar as ações da diretoria de Gestão de florestas Públi-
cas de Produção – dGfloP no projeto de monitoramento e controle das 
concessões florestais e áreas de entorno.
coNTraTada: lEoNardo aGUiar MarTiN; cNPJ: 13.157.625/0001- 03
ENdErEÇo: rua Ângela Budel, 275 – Butiatuvinha – Estado do Paraná, 
cEP: 82320-520.
Valor: r$: 4.590,00 (quatro mil e quinhentos e noventa reais)
doTaÇÃo orÇaMENTária: PTrES; 798370, fonte de recursos; 0656, Ele-
mento de despesas; 33.90.40
Belém, 27 de maio de 2022.
fErNaNda caridadE fErrEira da GaMa
Presidente em Exercício do idEflor-Bio
ratiFicaÇÃo do terMo de iNeXiGiBiLidade Nº 02/2022
Nos termos do art. 25 da lei 8.666/93
data: 27/05/2022 - PaE nº 2022/87834
objeto: destina-se à aquisição de bens visando à obtenção de softwares 
para apoiar e registrar as ações da diretoria de Gestão de florestas Públi-
cas de Produção – dGfloP no projeto de monitoramento e controle das 
concessões florestais e áreas de entorno.
coNTraTada: lEoNardo aGUiar MarTiN ME, 
cNPJ/Mf: 13.157.625/0001- 03
Presidente em Exercício: fErNaNda caridadE fErrEira da GaMa

Protocolo: 805646

secretaria de estado
de seGUraNÇa PÚBLica
e deFesa sociaL

.

Portaria
.

Portaria Nº 07/2022 - ciGesP
dispõe sobre as Normas Gerais de ação (NGa), no âmbito da Base fluvial 
integrada de Segurança Pública, também denominada “Base antônio lemos”.
o PrESidENTE do coMiTÊ iNTEGrado dE GESTorES dE SEGUraNÇa 
PÚBlica - ciGESP no uso de suas atribuições legais e;
considerando a lei nº 7.584/2011, que estabelece que a Secretaria de 
Estado de Segurança e defesa Social - SEGUP é o órgão responsável por 
coordenar, supervisionar, articular, integrar e avaliar o desenvolvimento da 
política de segurança pública nos órgãos integrantes do Sistema de Segu-
rança Pública e defesa Social – SiEdS;
considerando o art. 6º da lei nº 7.584/2011, que dispõe que o comitê 
integrado de Gestores de Segurança Pública - ciGESP é órgão colegiado 
composto pelos dirigentes titulares dos órgãos constituintes do Sistema 
Estadual de Segurança Pública e defesa Social - SiEdS, de natureza con-
sultiva, que tem por finalidade propor, debater, analisar e decidir ações de 
caráter técnico, administrativo e operacional a serem executadas pelos ór-
gãos integrantes do Sistema, acompanhando e avaliando seus resultados;
considerando que a Base fluvial integrada de Segurança Pública “antônio 
lemos” será composta por diversos Órgãos federais e Estaduais, perma-
nentes e não permanentes, para realização de suas atividades no meio 
fluvial e, diante da necessidade de definição de normas e procedimentos 
específicos, como rotinas, responsabilidades e padrões mínimos que visem 
revestir todas as atividades desenvolvidas na Base fluvial integrada;
rESolVE:
art. 1º - iNSTiTUir no âmbito do SiEdS as Normas Gerais de ação (NGa) 
da Base fluvial integrada de Segurança Pública, também denominada 
“Base Antônio Lemos”, que tem por finalidade definir procedimentos espe-
cíficos, estabelecendo rotinas, determinando responsabilidades, ditando os 
padrões mínimos que visem revestir todas as atividades desenvolvidas no 
âmbito da Base fluvial, conforme disposto no aNEXo i.
art. 2° - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogan-
do-se as disposições em contrário.
rEGiSTrE-SE, PUBliQUE-SE E cUMPra-SE.
Belém-Pa, 27 de maio de 2022.
UalaME fialHo MacHado
Secretário de Estado de Segurança Pública e defesa Social do Pará
Presidente do comitê integrado da Segurança Pública (ciGESP)
lei Estadual nº 7.584/11, art. 6º§1º
aNeXo i
NorMas Gerais de aÇÃo – NGa
disPosiÇÕes Gerais
tÍtULo i
da FiNaLidade
Art. 1º – A presente NGA tem por finalidade definir procedimentos especí-
ficos, estabelecendo rotinas, determinando responsabilidades e ditando os 
padrões mínimos que visem revestir todas as atividades desenvolvidas no 
âmbito da Base fluvial integrada de Segurança Pública, também denomi-
nada “Base antônio lemos”.
tÍtULo ii
da GestÃo
art. 2º – a Base fluvial integrada de Segurança Pública será gerida pelo 
Grupamento fluvial de Segurança Pública (GflU/SEGUP), através de re-

presentantes indicados pelo diretor do GflU/SEGUP, que administrará 
o uso de sua estrutura física e logística para que as instituições/Órgãos 
desenvolvam suas atividades no meio fluvial, sendo obrigatório o cum-
primento das regras presentes nesta norma por todos os servidores que 
desempenharem suas atividades no ambiente da Base, e terceiros que a 
adentrarem.
tÍtULo iii
da estrUtUra
art. 3º – a Base fluvial oferecerá as seguintes estruturas disponíveis aos 
Órgãos:
i – recepção;
ii – Sala de reunião;
iii – Sala de Expediente;
iV – alojamento;
V – copa e cozinha;
Vi – Banheiros;
Vii – Porão de carga;
Viii – lanchas de apoio 
(lancha Blindada Especial e lancha Voadeira de uso ordinário);
iX – celas Provisórias;
X – abrigo para cães;
Xi – Heliporto.
Parágrafo Único – a Base fluvial integrada de Segurança Pública “antô-
nio lemos” possui estrutura física para comportar até 07 (sete) Órgãos/
instituições simultâneas, em salas de expediente (trabalho) próprias, com 
capacidade máxima de acomodação para até 35 (trinta e cinco) servidores, 
sendo que 05 (cinco) das salas de trabalho serão destinadas aos chamados 
Órgãos Permanentes, que atuarão diuturnamente na Base (PMPa, PcPa, 
cBMPa, SEfa e GflU/SEGUP), e as demais salas serão disponibilizadas 
através de um esquema de rodízio aos Órgãos/instituições parceiras, que 
eventualmente manifestem interesse prévio em também atuar na Base 
fluvial.
tÍtULo iV
das FUNÇÕes MÍNiMas PerMaNeNtes Na Base FLUViaL
art. 4º – Estarão disponíveis na estrutura da Base fluvial as seguintes 
funções:
i – Gerente da Base fluvial de Segurança Pública;
ii – auxiliar do Gerente da Base fluvial de Segurança Pública;
iii – Tripulação de Embarcação do GflU/SEGUP;
iV – recepcionista;
V – Serviços Gerais.
caPÍtULo i
do GereNte e do aUXiLiar do GereNte
da Base FLUViaL de seGUraNÇa PÚBLica
art. 5° – ao Gerente da Base fluvial de Segurança Pública incumbe:
i – cumprir e fazer cumprir as determinações desta NGa;
ii – administrar a Base fluvial, zelando pelo conforto, limpeza, organiza-
ção, bem-estar dos servidores e/ou terceiros, que porventura adentrem na 
Base, e pelo bom funcionamento dos equipamentos;
iii – receber as equipes dos Órgãos e encaminhar seus cadastros completos 
ao GflU/SEGUP, contendo no mínimo o nome, a função, instituição/Órgão, 
celular e e-mail pessoal de contato de cada servidor que ingressar na Base 
fluvial, discriminando ainda a missão que será cumprida e período que pre-
tende permanecer no local, registrando ainda tais informações em livro ata;
IV– Verificar, tão logo novas equipes de servidores ingressem na Base 
Fluvial, se foram devida e previamente cientificadas pelos seus gestores 
acerca das regras contidas nesta NGa, conforme disposto em seu art. 44, 
providenciando, caso contrário, para que sejam de imediato cientificados, 
além de dirimir possíveis dúvidas a respeito;
V – observar e avaliar, constantemente, a conduta dos servidores, de 
modo a antecipar-se a possíveis problemas para o bom convívio;
Vi – Zelar pela conservação do material distribuído à Base fluvial e provi-
denciar, de acordo com as disposições vigentes, os reparos e substituições 
necessárias;
Vii – Providenciar, de acordo com as normas regulamentares, para que se 
mantenham completas as dotações de material da Base fluvial;
Viii – realizar, periodicamente, o controle e a inspeção para determinar 
as condições das embarcações da Base fluvial e assegurar a manutenção 
preventiva e corretiva, mantendo sempre o contato com a tripulação;
IX– Gerenciar o recebimento de combustíveis e lubrificantes, bem como 
seu consumo pelas embarcações da Base fluvial;
X – comunicar ao diretor do GflU/SEGUP as ocorrências na Base fluvial, 
cujas providências escapem às suas atribuições, assim como as que, pela 
importância, sejam relevantes ao conhecimento do Escalão Superior, em-
bora já tenha providenciado medida necessária, ressaltando-se que seja 
feita a comunicação imediatamente;
Xi – comunicar possíveis faltas ou irregularidades praticadas pelos servi-
dores da Base, cientificando diretamente ao superior hierárquico/chefe da 
missão do infrator presente no local, além de participar o fato ao diretor 
do GflU/SEGUP;
Xii – divulgar os assuntos de interesse da administração da Base fluvial;
Xiii – Gerenciar o uso dos espaços da Base pelos Órgãos e usuários;
XiV – receber visitantes e autoridades que se apresentem na Base fluvial;
art. 6° – ao auxiliar do Gerente da Base fluvial de Segurança Pública 
incumbe:
i – Substituir o Gerente da Base fluvial em todas as suas funções, na au-
sência do mesmo;
ii – Promover a integração e o bom convívio entre os diversos Órgãos/
Instituições que se fizerem presentes na Base Fluvial;
iii – informar quaisquer descumprimentos das normas pré-estabelecidas 
nesta NGa aos superiores dos infratores e ao Gerente;
IV – Definir, juntamente com os superiores dos militares/policiais presen-


